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Segunda-feira  

Governo se afasta de base no serviço público 
O governo federal pode estar 

perdendo uma das suas bases políti-
cas mais tradicionais: o funcionalis-
mo público. Às declarações feitas 
pelo ministro da Casa Civil, Rui Cos-
ta, em entrevista à rádio Metrópole, 
na Bahia, aumentam a tensão entre a 
categoria e o Executivo brasileiro. 
Rui disse que o funcionalismo públi-
co tem ―tendência à inércia‖ e que 
precisa de uma ―fungada no cango-
te‖. Entidades que representam os 
servidores públicos federais repudia-
ram a fala. 

A relação está tensionada des-
de o início do ano. Na última reunião 
da Mesa Nacional de Negociação 
Permanente (MNNP) — que discu-
tiu o reajuste salarial para os servido-
res públicos federais —, realizada no 
dia 28 de fevereiro, nada ficou deci-
dido em relação ao reajuste salarial 
que a categoria reivindica. O gover-
no rejeitou a contraproposta das enti-
dades e manteve então apenas o rea-
juste de 9% para 2025 e 2026, fracio-
nados em parcelas de 4,5%. 

O Fórum Nacional Permanen-
te de Carreiras Típicas do Estado 
(Fonacate), a Confederação dos Tra-
balhadores no Serviço Público Fede-
ral (Condsef) e outras centrais sindi-
cais pedem um reajuste de 34,32% 
dividido em três parcelas, em 2024, 
2025 e 2026. Sem o reajuste, servi-
dores federais já ameaçam greve. 

Agora a situação se complica, 
além do impasse na Mesa Nacional 
de Negociação Permanente, a fala do 
chefe da Casa Civil pode agravar um 
clima já quente. ―Quando você não 
vê aquilo que você queria que acon-
tecesse no prazo correto, no tempo 
correto, evidentemente que a tempe-
ratura sobe um pouquinho e a co-
brança vem como qualquer outra. E 
é bom que seja assim. Digo sempre 
que quem é prefeito, governador, 
presidente da República tem que pi-
sar no calcanhar, fungar no cangote 
para as coisas andarem”, disse o mi-
nistro. 

Repúdio 
 

Em nota de repúdio, o Fona-
cate afirmou que as declarações do 
ministro são exemplos ―típicos de 
assédio institucional‖. O grupo tam-
bém comparou a fala com governos 
anteriores, pois segundo o Fórum, a 
frase ―repete ataques sistemáticos‖ 
contra funcionários públicos feitos 
no governo de Jair Bolsonaro (PL), 
quando o então ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes, ―chamou os 
servidores de ―parasitas‘. O grupo 
cobra retratação do ministro 

―A fala revela inépcia do titu-
lar da pasta para endereçar questões 
ligadas ao serviço público brasileiro, 
justamente no momento em que 
esses 11,5 milhões de trabalhadores 
têm sido tão decisivos para que o 
país retome seu caminho de desen-
volvimento econômico e social‖, 
declarou a entidade na nota. 

O Sindicato dos Servidores 
do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia (Sinpojud), relembrou o his-
tórico do ministro com o servidor 
público. 

―Historicamente, Rui Costa 
tem atacado o funcionalismo públi-
co, com iniciativas que, envoltas 
pelo discurso neoliberal da 
‗modernização‘, se revelam como 
práticas de arrocho salarial e retira-
da de direitos. Seu mandato no go-

verno estadual da Bahia foi marca-
do pela reforma previdenciária e 
administrativa, contraditoriamente 
contrário ao que defendia na Câ-
mara Federal o seu partido político, 
o PT. É vergonhoso que um minis-
tro de Estado da Bahia, filiado ao 
PT, tenha uma visão míope, estere-
otipada e desrespeitosa, que apenas 
contribui para a desqualificação do 
serviço público brasileiro‖, descre-
veu em nota. 

 
Fala inapropriada 

 
Para o analista político Lean-

dro Gabiatti, a fala do ministro foi 
inoportuna e será profundamente 
aproveitada pelas entidades que re-
presentam os servidores públicos 
federais. ―É parte do jogo político. 
A fala será usada para aumentar o 
atrito entre governo e o servidor pú-
blico. O atrito deve continuar já que 
o governo deve esperar até abril pa-
ra propor outro acordo de reajuste, 
já que espera o real aumento na ar-
recadação, avaliação que só deve 
ocorrer a partir do próximo mês‖, 
explica. 

Apesar da tensão, para o es-
pecialista, o atrito iria acontecer em 
qualquer governo, seja ele mais pró-
ximo do eleitorado do funcionalis-
mo público ou não. 

Fonte: Condsef 
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Saldo do emprego formal dobra em janeiro,  
com 180 mil vagas 

Em janeiro, foram abertos 
180.395 postos de trabalho for-
mais, segundo o ―novo‖ Caged 
(Cadastro Geral de Empregados 
e Desempregados), divulgado 
nesta sexta-feira (15) pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego. 
O saldo entre admissões e de-
missões é o dobro do registrado 
em igual mês do ano passado 
(90.031). No acumulado em 12 
meses, foram criados 1.620.758 
empregos com carteira. 

Com isso, o estoque de 
empregos formais no país é de 
45.697.670. Entre os setores de 
atividade, o comércio (que in-
clui reparação de veículos e mo-
tos) tem 10,2 milhões, a indús-
tria de transformação reúne 7,9 
milhões, a construção soma 2,8 
milhões e a agropecuária, 1,8 
milhão. Os serviços se dividem 
em vários segmentos, como saú-
de humana e serviços sociais (3 
milhões), transporte, armazena-
gem e correio (2,7 milhões), 
alojamento e alimentação (2,1 
milhões) e educação (2 mi-
lhões), entre outros. 

 
Setores e salários 

Apenas o setor de serviços 
respondeu por 45% do saldo do 
mês, com abertura 80.587 va-
gas. Em seguida, vem a indús-
tria, com 67.029 postos de tra-
balho a mais. Na sequência, 
construção civil (49.091) e agro-
pecuária (21.900). Já o comércio 
fechou 38.212 vagas. 

Segundo os dados do 
MTE, o salário médio de admis-
são foi R$ 2.118,33, com ganho 
real (acima da inflação) de 

0,82%. Já o salário de quem foi 
demitido era um pouco maior: R$ 
2.142,59. Além disso, no recorte 
por gênero, a remuneração dos 
homens admitidos, em janeiro, 
foi de R$ 2.206,66 e a das mulhe-
res, R$ 1.990 – diferença de qua-
se 11%. 

 
Estoque da Rais cresce 

O ministro Luiz Marinho 
apresentou também os dados de 
2022 da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (Rais). O estoque 
de vínculos chegou a 52.790.864, 
mas os dados não são compará-
veis com anos anteriores, porque 
houve mudança de metodologia. 
O eSocial passou a ser a nova 
fonte de dados. Dessa forma, do 
número divulgado hoje, 
48.728.871, corresponde à quan-

tidade de vínculos já existente, 
2.266.347 representam o cresci-
mento efetivo e 1.795.646 são 
relativos ao eSocial. 

Com isso, aumenta a co-
bertura disponível. ―Trouxemos 
empresas pequenas que antes 
não apareciam em nenhum lu-
gar e agora estão na Rais‖, afir-
ma a subsecretária de Assuntos 
Estatísticos do MTE, Paula 
Montagner. 

Assim, do total de víncu-
los, 42.461.519 são celetistas e 
8.632.663, estatutários. Há ain-
da 1.705.662 classificados co-
mo aprendizes, temporários, 
parcial ou intermitentes, entre 
outras funções. A remuneração 
média no país soma R$ 
3.754,80 no ano. 

Fonte: CUT 


